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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima sétima 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contribuir 
para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

Abrimos a seção de Doutrina com o estudo intitulado “A notificação 
obrigatória do SUS em casos de abortamento por estupro: violência institu-
cional, revitimização e proteção deficiente do Estado”, de autoria de Alexan-
dre Rocha Almeida de Moraes e Marina Bugni Sagges. A pesquisa analisa a 
exigência de notificação compulsória pelo SUS à autoridade policial nos casos 
de abortamento legal decorrente de estupro, concluindo que a comunicação 
compulsória viola direitos fundamentais da mulher, especialmente a dignidade 
da pessoa humana, a autonomia e o sigilo profissional, além de potencializar 
a vitimização secundária.

Em seguida, Eduardo João Gabriel Fleck S. Abreu e Nathália Hovsepian 
de Souza Furtado participam da edição com o artigo “Tribunal Penal Interna-
cional: avanços e desafios à prevenção e punição ao genocídio”. O texto analisa 
a trajetória histórica e jurídica que culminou na criação do Tribunal Penal 
Internacional, com especial enfoque em sua atuação na prevenção e punição 
do crime de genocídio. A pesquisa aborda os principais marcos internacionais 
que antecederam a consolidação do TPI.

A revista prossegue com o texto “A utilização de câmeras corporais 
como meio de prova no processo penal: uma análise dos critérios de admis-
são e validade”, escrito por Humberto Barrionuevo Fabretti e Beatriz dos 
Santos Funcia. O objeto primordial dos autores é analisar o impacto jurídico 
da obtenção das imagens pela utilização das câmeras corporais, acopladas nos 
uniformes dos agentes de segurança, no processo penal, sendo uma expressão 
da complexidade que permeia a interseção entre tecnologia e Direito, em 
especial quanto à manifestação do poder punitivo e sua influência na esfera 
de liberdade de uma pessoa.

Guilherme Lopes Felicio e Alana Gomes Assencio discorrem sobre 
a compatibilidade entre menores exigências probatórias e a manutenção da 
estrutura garantista do processo penal democrático, no estudo intitulado “A 
flexibilização do standard probatório nos crimes sexuais: análise entre a redução 
da impunidade e a preservação das garantias do processo penal democrático”.



Seguimos com o artigo “Cadeia de custódia em provas digitais: a ur-
gência de um paradigma interdisciplinar para além do processo penal”. Os 
autores, Michel Canuto de Sena e Sthefano Scalon Cruvinel, analisam a cadeia 
de custódia em provas digitais e a urgência e necessidade de um paradigma 
interdisciplinar para além do Processo Penal. Concluem que a falha ou a falta 
de procedimentos técnicos forenses leva a não confiabilidade das provas, bem 
como à maculação integral do processo.

Na sequência, temos o estudo apresentado por Lívia Cardoso Louzada, 
que se intitula “Interrupção de suportes artificiais de vida: um debate ético, 
jurídico-constitucional e penal”. A autora objetivou investigar, de forma 
aprofundada, os limites e as implicações jurídico-penais da interrupção de 
suportes artificiais de nutrição e hidratação, contemplando todos os tipos de 
suportes artificiais de vida.

Dando continuidade, temos o texto de Milena Rodrigues Nascimento 
e Raphael Boldt de Carvalho. No estudo, intitulado “Desafios para a crimi-
nalização da violência obstétrica no Brasil”, os autores abordam a violência 
obstétrica como uma das formas de violência contra a mulher, enquadrando-a 
dentro do contexto da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). A pesquisa 
discute a evolução histórica do parto, destacando a transição do ambiente do-
miciliar para o hospitalar, e os impactos negativos da medicalização excessiva 
na autonomia feminina.

Finalizamos a edição com o artigo “A fase plenária do Tribunal do Júri 
sob a ótica do modelo processual penal constitucional”, de autoria de Lygia 
Maria Copi e Vinícius Affonso Carvalho de Souza. O estudo analisa critica-
mente a fase plenária do Tribunal do Júri brasileiro, conforme definida pelo 
Código de Processo Penal, à luz da Constituição da República de 1988, com 
foco na compatibilidade do modelo atual com direitos e garantias fundamentais 
ao processo penal democrático e o sistema acusatório a ele vinculado.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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